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Embasa sinaliza vontade de impor retrocessos no acordo coletivo
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Sinais bem claros foram dados durante a negociação da última sexta (13), quando ela listou oficialmente seis cláusulas que deseja mudar, como prêmio aposentadoria, assistência médica, vale transporte e mandato da Cipa. Para essas duas últimas avisou que quer impor o que manda a lei e fez silêncio quanto às demais. O Sindicato avisou que o acordo coletivo em vigor tem força de lei e que não aceitará retrocessos. Nova negociação acontecerá na próxima sexta (20).

PARA PREVENIR EVENTUAIS PREJUÍZOS, RECOMENDAÇÃO É NÃO ADERIR AO PLANO DE CARGOS

SUSPENSÃO DO DESLIGAMENTO DE APOSENTADOS (AS) DA CERB É PEDIDA MAIS UMA VEZ

FINALMENTE TRABALHADORES DE CASA NOVA ESTÃO COM NOVO ACORDO COLETIVO




Plano de cargos da Embasa: recomendação é de não assinar documento de adesão

Nada mais certo de que a Embasa vai impor o novo plano de cargos e salários a partir de junho, com adesão de empregados (as) ou não, tal como fez com planos anteriores. Foram implantados e coexistiram com os antigos. Diante disso, e após discutir com o setor jurídico, a diretoria do Sindicato decidiu orientar os (as) associados (as) em relação ao novo plano, recomendando a não assinatura do documento de adesão a ser encaminhado junto com o contracheque deste mês nem a assinatura de qualquer outro documento que tenha essa finalidade. Isso evitará prejuízos que podem ser reparados na justiça, especialmente para aqueles (as) que estejam em desvio de função.

Como a empresa vai implantar o plano, com ou sem adesão, quem tiver de ser beneficiado obviamente não terá qualquer problema. Além disso, se a própria Embasa está buscando a adesão e sinaliza que, quem não se manifestar por escrito, assinando o documento anexado ao contracheque, ela vai considerar como aderente, é porque sabe que uma parcela de empregados (as) pode optar pela não adesão, ficando então subordinada ao plano de 2009. Portanto, não é preciso temer a intimidação da empresa, de que o (a) trabalhador (a) deve encaminhar sua adesão até o dia 25 deste mês.

A recomendação de não aderir é porque é fundamental para prevenir eventuais prejuízos, uma vez que o novo plano tem vários problemas e a empresa sempre se recusou a corrigí-los. Não foi discutido com o Sindicato nem aberto à discussão com a categoria. Quando a empresa o enviou ao Sindicato, também já o havia enviado outro plano diferente para homologação na Superintendência Regional do Trabalho e Emprego. Ele tem provocado muitas dúvidas e protestos, como pode ser visto na videoconferência que a Embasa promoveu no último dia 9, oportunidade que o Sindicato voltou a manifestar suas críticas.

Os (as) trabalhadores (as) da Embasa que se sentirem prejudicados (as), notadamente aqueles (as) que estão em desvio de função, devem procurar o Sindicato para ajuizar as respectivas ações judiciais. É importante lembrar que, quem estiver com ação judicial por desvio de função e aderir ao novo plano, o tempo limite para reparação do prejuízo (a indenização) será a data de implantação desse novo plano, até porque, a partir da implantação, várias atribuições (funções) que configuram desvio de função estarão previstas no novo cargo do (da) empregado (a). O desvio de função será mascarado, a empresa vai ampliar a quantidade de atribuições e não dará a devida retribuição financeira.


Pedido, mais uma vez, o fim do desligamento de aposentados (as) da Cerb
ARTE: Praguinha “Trem da Alegria” 


A suspensão das demissões de aposentados (as) da Cerb, bem como medidas para fortalecimento da empresa, foram solicitadas pelo Sindicato na semana passada ao governador Rui Costa e ao líder do governo na Assembleia Legislativa, deputado Zé Neto. Este último solicitou, em reunião realizada na última quarta (11), documento contendo justificativas para a manutenção dos empregos, o que foi encaminhado imediatamente, com cópia para o governador.

Na reunião com o deputado, além do protesto pelo afastamento, informamos que a Cerb vai ter sérios prejuízos com o afastamento sumário de aposentados (as), porque estes constituem a memória da empresa, e nenhuma medida foi tomada anteriormente para permitir a substituição adequada dos mesmos e de sua experiência de serviço, algo que é vital para o andamento do saneamento rural na Bahia. Também solicitamos a ele para intermediar reunião com o governador, onde iremos reivindicar a redução dos cargos comissionados e a reestruturação da empresa.

O deputado Zé Neto repetiu o discurso usado pelo governo para essa e outras medidas, alegando que o estado precisa cortar gastos para não ultrapassar o limite prudencial estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal. Alertou, inclusive, que essa situação financeira do estado terá reflexo direto no acordo coletivo deste ano.


Emasa: Sindicato solicita reunião com deputados para tomada de medidas

O Sindicato encaminhou na semana passada ofícios aos presidentes da Assembleia Legislativa e da Comissão de Meio Ambiente, deputados Marcelo Nilo e Marcelino Galo, respectivamente, solicitando reunião com urgência para discutir a situação da Emasa e da crise no abastecimento de água em Itabuna. Até o fechamento dessa edição não havia sido marcada nenhuma reunião.

Ao presidente da Assembleia, o Sindicato quer discutir uma solução para os (as) 307 empregados (as) concursados da empresa municipal, uma vez que a Embasa aceitou assumir a operação do sistema de abastecimento, mas só quer absorver metade dos (das) concursados (as), o que vai gerar um grave problema trabalhista e social. Lembramos a ele a gravidade da falta de água no município e da própria situação financeira da Emasa, que reduziu tarifa e vem abastecendo diversos bairros através de carros pipa, o que a faz perder receitas e aumentar despesas.

Esses mesmos argumentos foram expostos para o deputado Marcelino Galo, também integrante das Comissões de Agricultura e de Saúde e Saneamento.  Salientamos, ainda, que os efeitos da forte estiagem afeta vários municípios da região e que vão se prolongar por muitos anos, devendo ser tomadas medidas para amenizar o problema. Na última quarta (11), este assunto também foi colocado na reunião do Sindicato com o líder do governo, deputado Zé Neto.


Mais uma vitória: trabalhadores de Casa Nova têm acordo coletivo fechado

Logo após reunião que envolveu dirigentes do Sindicato, procurador municipal e gestores do Saae, na última sexta (13), o prefeito de Casa Nova, Wilson Cota, resolveu encaminhar no mesmo dia o projeto de lei para a Câmara de Vereadores estabelecendo o novo acordo coletivo da categoria. Ele prevê reajuste salarial de 12% e a manutenção das cláusulas do acordo anterior.

O novo acordo vai beneficiar os cerca de 50 trabalhadores (as) da autarquia, que já o haviam aprovado anteriormente (a aprovação aconteceu em abril). Agora, satisfeita com o resultado da reunião da semana passada, a mobilização da categoria é para que a Câmara de Vereadores o aprove o mais rapidamente possível.


Trabalhadores (as) de Remanso têm assembleia nesta quarta com indicativo de greve

Diante do impasse para assinatura do acordo coletivo e de perseguições, casos de assédio moral, retirada de direitos e cortes salariais, os (as) trabalhadores (as) do Saae de Remanso farão uma assembleia nesta quarta (18), às 9 horas, com indicativo de paralisação por 72 horas. Até lá, no entanto, a representação sindical vai continuar tentando uma solução para os diversos problemas que estão acontecendo.

A situação vivida pela categoria em Remanso é inusitada: o comando do Saae continua sendo exercido pelo ex-gestor, pois a gestora de direito (cunhada dele) o obedece em tudo. Além disso, o ex-gestor é simplesmente vice-prefeito e o prefeito não sabe como agir para acabar com o conflito na autarquia. A situação é a prova mais do que evidente de como o serviço público é usado com fins políticos e não visando o bem estar da população.

O acordo coletivo chegou a ser discutido e fechado com a gestora do Saae, no final de abril, sendo também aprovado pela categoria e indicando reajuste salarial de 11%. Mas, por questões políticas, o ex-gestor quer impedir que o benefício do novo acordo alcance seis trabalhadores e isso a categoria não aceita.

Curaçá – Nesta segunda (16) haverá reunião entre a representação sindical dos trabalhadores e o Saae de Curaçá, visando o cumprimento do acordo coletivo. Desde abril o acordo foi fechado, prevendo reajuste salarial de 10%, mas o problema surgiu logo em seguida: o prefeito encaminhou o projeto de lei e a Câmara de Vereadores aprovou, mas no momento de sancioná-lo o prefeito não o fez. Agiu como o deputado Waldir Maranhão (PP-MA), aquele que anulou o processo de impeachment e revogou essa decisão menos de 24 horas depois.


Na era do retrocesso
Embasa indica primeiras conquistas da categoria que pretende atacar

Os sinais mais evidentes de que a diretoria da Embasa quer impor retrocessos no novo acordo coletivo foram dados na última rodada de negociação, realizada sexta-feira passada (13). A empresa deixou claro que pretende discutir e fazer mudanças no prêmio aposentadoria, mandato da Cipa, fornecimento de vale transporte, vigência do acordo, calendário de pagamento e assistência médica e odontológica. Isso mostra o quanto será dura a nossa luta para manter e avançar nas conquistas.

Pelo menos para duas dessas cláusulas ficou claro o que ela pretende fazer: no vale transporte quer retornar a participação do (da) empregado (a) para 6%, conforme a lei, enquanto no acordo em vigor essa participação é de 1%; e no mandato da Cipa, que também pretende ficar restrita ao que determina a legislação. Para as demais cláusulas referidas no parágrafo anterior ela nada antecipou, mas são fortes os comentários de que deseja acabar com o prêmio aposentadoria.

São mais do que sinais para que a categoria fique alerta para o que vem por aí. Não será uma campanha salarial fácil. O Sindicato deixou claro que o acordo coletivo em vigor tem força de lei e que não aceitará retrocessos. Temos no acordo conquistas históricas que devem ser preservadas e essa será a nossa luta.

A empresa também informou que pretende discutir mudanças na licença paternidade e que aceita replicar no novo acordo as cláusulas administrativas sociais e de saúde e segurança do trabalho contidas no acordo em vigor, mas sem a vigência de cinco anos, conforme proposta do Sindicato. Da nossa parte, mantivemos esse prazo de vigência e uma nova negociação ficou marcada para a próxima sexta (20).


Novas cláusulas estão fechadas com Cetrel S/A, Cetrel Lumina e DAC

Das duas negociações previstas para a semana passada, apenas uma foi realizada (foi na última segunda, dia 9) com a Cetrel S/A, Cetrel Lumina e DAC, e serviu para o fechamento de mais cláusulas similares e novas. A outra reunião, marcada para a última sexta (13), foi remanejada para esta terça (17).

As cláusulas fechadas com essas empresas foram: assistência médica supletiva, proteção à mulher, igualdade de oportunidades, prevenção ao alcoolismo e dependência química, informação dos riscos e contratação de pessoal especializado. Várias outras cláusulas foram discutidas, mas ficaram dependentes, a exemplo da licença maternidade. É possível que nesta terça tenha início a negociação de cláusulas de impacto econômico.

Jaguaribe e Odebrecht Ambiental – Já em relação às outras duas empresas do grupo empresarial a situação é a seguinte: nesta segunda (16) está marcada a segunda rodada de negociação com a Jaguaribe (a primeira discutiu apenas os critérios de discussão). A Odebrecht Ambiental, apesar das nossas cobranças, ainda não marcou data de reunião.


Extraturno: Cetrel S/A e DAC vão refazer cálculo sobre o retroativo
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Diretores e calculistas do Sindicato, da Cetrel S/A e DAC fizeram uma reunião na última quarta (11) para o esclarecimento de dúvidas relativas aos cálculos apresentados pelas empresas visando o pagamento do retroativo do adicional de extraturno. Isso porque foram detectados erros e divergências no cálculo apresentado pelas duas empresas em relação ao que foi acordado entre as partes.

Após várias discussões, as empresas concordaram em refazer os cálculos e também a repassar os contracheques de operadores (as) referentes ao mês de outubro, agora de forma mais abrangente, para que o calculista do Sindicato possa fazer nova análise. A audiência judicial de homologação do acordo com a Cetrel S/A será dia 7 de junho, e com a DAC no dia 27 do mesmo mês. O valor acordado para o pagamento do retroativo é de 1,7 folha, com pagamento de uma só vez. Já com a Cetrel Lumina temos audiência marcada para 29 de junho.


Cuidado com advogados “espertos” que estão agindo na Embasa

Empregados (as) da Embasa estão recebendo e repassando mensagens via whatsapp de alguns advogados (as) que se prontificam a ajuizar ações contra o novo plano de cargos e salários. Até pareceres os advogados disponibilizam e o bom é que, tais pareceres, mostram a má qualidade do serviço que se pretende oferecer. Um exemplo: num desses pareceres, está escrito que “o plano prevê que o trabalhador deve retornar às funções iniciais”. Como assim? Está errado, não é nada disso e por isso é bom que a categoria tome muito cuidado com esses advogados (as). É muita falta de zelo com a profissão e clara disposição para agir de forma a gerar prejuízos aos (às) trabalhadores (as). O setor jurídico do Sindicato está disponível para tirar dúvidas e inclusive acionar a justiça para que a categoria possa ter a reparação dos prejuízos que sofrer com o novo plano de cargos e salários.


TOMENota

Desterceirização
A Cetrel Lumina, diferentemente de outras empresas do setor, resolveu substituir empregados (as) terceirizados (as) por próprios, alegando motivos que devem ser seguidos por outros empresários: a medida visa reduzir custos, evitar descontinuidade do serviço e dar um basta no calote das empreiteiras contra trabalhadores (as). Uma decisão que serve de exemplo e que é defendida pelo movimento sindical há décadas.
Proteção da gestante
A trabalhadora gestante ou lactante deve exercer suas funções em local saudável durante o período de afastamento. Dessa forma, não podem trabalhar em locais insalubres. É o que determina a Lei 13.287/2016, publicada na última quarta (11) no Diário Oficial da União, e que passou a valer desde aquela data. O projeto também previa o pagamento do adicional de insalubridade durante o período de estabilidade, para quem recebia essa parcela, mas ele foi vetado, sob a alegação de que, devido ao incremento de despesa para a empresa, poderia provocar a demissão da trabalhadora após o seu retorno ao serviço.
Lei do serrote
O Grupo Ambientalista da Bahia (Gamba) denuncia que o novo Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU) está liberando, para construção, áreas do Parque das Dunas e da Lagoa do Abaeté. De nada adiantou a ação desse grupo, junto com o Ministério Público, para tentar barrar a aprovação do novo plano na Câmara de Vereadores de Salvador. O que fica valendo é o desrespeito cada vez maior às áreas de proteção ambiental para atender o interesse da especulação imobiliária.  A mata atlântica está sucumbindo ante a voracidade do capital.
Cesta básica
Conforme a Pesquisa Nacional da Cesta Básica de Alimentos, realizada pelo DIEESE, em abril foi registrada a redução no custo do conjunto de alimentos em 15 das 27 capitais pesquisadas. Em Salvador houve queda de 1,27% no preço dos alimentos em abril, na comparação com março, e ela passou a custar R$ 344,29. A pesquisa aponta ainda que em abril, a cesta de Salvador foi a terceira mais barata dentre as 27 capitais pesquisadas. Mas no acumulado do ano registra aumento de 9,57%.
Contato
Associados (as) abaixo relacionados devem entrar em contato com o Sindicato, procurando por Elisabete: Albertino Galdino de Jesus, Antônio de Jesus, Francisco de Assis Carlos Filho, Gil Barbosa dos Santos, Helenilda Melo de Andrade Silva, João Barbosa da Silva Neto,
Falecimento
O ex-companheiro Amarílio Pitágoras Freitas, que trabalhou em diversos setores da Embasa e, por último, no Departamento de Faturamento (Bolandeira), faleceu no último dia 13. Estava aposentado há cerca de três anos. O sepultamento aconteceu no mesmo dia no Jardim da Saudade.





NOTA DA CUT NACIONAL
Não reconhecemos golpistas e seguiremos em luta por direitos

Em reunião plenária do Senado, realizada em 11 de maio, foi aprovado por 55 a 22 votos a admissibilidade do impeachment da Presidenta Dilma, que foi afastada do cargo por um período de até 180 dias, para que o processo seja concluído. Chega-se, assim, aos momentos finais do mais infame golpe cometido contra a democracia brasileira, desde que ela foi reconquistada pelo povo brasileiro ao derrotar nos anos oitenta a ditadura militar.

A CUT vem protagonizando, junto com as forças democrático-populares, representadas pela Frente Brasil Popular e pela Frente Povo Sem Medo, uma longa luta de resistência contra a iniciativa das forças conservadoras brasileiras que usam a farsa do impeachment para usurpar o poder conquistado nas urnas pela Presidenta Dilma, sem que ela tenha cometido nenhum crime de responsabilidade. Isto é golpe.
Ao dar continuidade ao ritual prescrito pelo poder judiciário os senadores, entre os quais vários estão sendo investigados sob a suspeição de crime, condenam uma inocente. Isto é inaceitável e mancha, de forma vergonhosa, nossa história republicana.

O golpe foi arquitetado pelas forças conservadoras, instigado pela mídia oligopolizada e financiado por empresários nacionais que querem retirar direitos da classe trabalhadora e por empresas multinacionais interessadas na privatização de empresas brasileiras e em nossas riquezas naturais, como o Pré-Sal. Tem sido apoiado pelos setores reacionários da classe média com suas patéticas manifestações e seu rito foi formalizado pelo poder judiciário. Foi conduzido na sua primeira fase de forma escandalosa pela Câmara dos Deputados e está sendo finalizado agora pelo Senado, cuja maioria capitula diante da pressão do poder econômico, tornando-se cúmplice da ruptura da ordem democrática. Ao contrário do que propala a grande mídia, de que nossas instituições políticas continuam sólidas, a farsa do impeachment revela a que estágio de decomposição elas chegaram.

A CUT não reconhece o governo Temer e o condena como ilegítimo, por desrespeitar a vontade da maioria dos cidadãos brasileiros que elegeu a Presidenta Dilma com 54 milhões de votos em 2014, portanto é o único governo eleito e legítimo.  Junto às forças democrático-populares representadas pela FBP e pela FPSM, resistirá a toda e qualquer iniciativa de criminalizar os movimentos sociais, de retirar direitos dos\as trabalhadores\as. Combaterá medidas já anunciadas visando precarizar as relações de trabalho, diminuir o investimento nas políticas sociais, arrochar os salários, acabar com a política de valorização do salário mínimo, privatizar estatais e anular despesas constitucionais obrigatórias com saúde e educação, piorando a qualidade das políticas públicas. Não aceitaremos que a classe trabalhadora e os setores mais pobres da população sejam onerados com mais sacrifícios. A CUT resistirá igualmente a qualquer iniciativa de abdicar da soberania nacional diante dos centros imperialistas.

Conclamamos nossas bases a resistir ao governo Temer. Lutamos até agora contra o golpe e continuaremos lutando, nas ruas e nos locais de trabalho, para reconduzir o país ao Estado de Direito, ao regime democrático e para fortalecer o povo, de onde emana todo o poder, para efetuar a necessária reforma de nossas instituições políticas.

NÃO AO GOLPE! FORA TEMER! NÃO MEXAM EM NOSSOS DIREITOS!
DIREÇÃO EXECUTIVA DA CUT

